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	PROC. Nº _______________ 
FOLHA Nº _______________ 
RUBRICA _______________ 
Prefeitura Municipal de Três Rios




ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo nº 2345/2025
Pedido de Aquisição nº 029051/2026
Órgão Solicitante
Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade
1. OBJETO – art. 6º, XXIII, “a” da Lei nº 14.133/2021 
O objeto da contratação é a locação de caminhão com cesto aéreo para atender às demandas da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Três Rios, especialmente para serviços de poda, corte de árvores e demais atividades relacionadas à manutenção da arborização urbana no período de 12 (doze) meses.
1.1 Especificação, quantitativo e preço estimado
	ITEM
	CÓDIGO CATSER
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
DE
MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO 
DO ITEM
	VALOR        TOTAL              DO ITEM

	01
	25089
	LOCAÇÃO VEÍCULO CAMINHÃO – CESTO AÉREO DUPLO, tipo carga, com tração 4X2, potência mínima de 150cv, com direção hidráulica e ar condicionado, ano não inferior a 2015. Equipado com cesto aéreo articulado, destinado à manutenção de arborização e iluminação pública, com as seguintes características técnicas: Cesto: para duas pessoas, com capacidade mínima de carga de 264kg, e caixa para acondicionamento de ferramentas, com isolação/proteção elétrica para no mínimo 46KV. Com cesto aéreo isolado com altura de trabalho de no mínimo 13,5m na vertical, distância da medida de centro a centro das sapatas estabilizado de no mínimo 2,8m de uma para outra. Giro de 360°. Ou maior, articulação: vertical e horizontal, estabilização através de 4 sapatas
acionadas hidraulicamente. Ângulo de abertura dos braços 180°. Com estrutura metálica fixada ao chassi do veículo, para sustentar o cesto aéreo. Incluindo despesas com
motorista/operador,
combustível, seguro, manutenção, encargos sociais e trabalhistas e todos os acessórios de segurança exigidos por lei.
	MÊS
	12
	R$ 21.283,47
	R$ 255.401,64 


1.2 Da natureza do objeto
(x) Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de mercado. 
1.3 Justificativa da Contratação
A Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Três Rios necessita contratar os serviços de locação de um caminhão equipado com cesto aéreo duplo para atender às demandas de manutenção e manejo da arborização urbana no município. Essas atividades incluem podas de manutenção, cortes preventivos e supressão de árvores em situações emergenciais, essenciais para garantir a segurança da população e preservar o patrimônio público. Árvores localizadas em áreas urbanas necessitam de intervenções periódicas para evitar quedas de galhos ou outros danos que possam comprometer a integridade de pessoas, veículos, imóveis e infraestrutura pública.
Atualmente, o município possui um contrato vigente que se encerrará em julho de 2025. A continuidade do serviço é fundamental para evitar interrupções que prejudiquem a execução dessas atividades, considerando sua natureza essencial e de caráter contínuo. O veículo e o cesto aéreo devem atender a requisitos técnicos específicos, como capacidade de carga, altura de trabalho, isolamento elétrico para áreas próximas a redes de energia (46 KV), ângulo de abertura de braços e giro de 360°, garantindo eficiência e segurança nas operações realizadas.
A contratação inclui motorista, operador, manutenção do veículo e do equipamento, seguro e encargos trabalhistas, eliminando a necessidade de gestão individualizada desses aspectos pela Secretaria. Essa abordagem apresenta melhor relação custo-benefício para o município em comparação à aquisição de um veículo próprio e à administração direta de operadores, manutenções e seguros.
A execução do serviço será realizada em conformidade com as exigências normativas de segurança, tanto para os operadores quanto para a população, minimizando os riscos de acidentes e falhas operacionais. Considerando a importância de manter a arborização urbana em condições adequadas para a segurança ambiental e urbana, e diante da vigência do atual contrato até julho de 2025, a contratação da locação do veículo é imprescindível para o cumprimento das atividades da Secretaria e para assegurar a qualidade dos serviços prestados à população.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A fundamentação legal para a contratação de serviços de locação de caminhão com cesto aéreo está prevista na Lei nº 14.133/2021, que regula as licitações e contratos administrativos. O art. 6º, inciso XXIII, alínea "b" destaca a necessidade de contratação para prestação de serviços contínuos ou essenciais. A locação do caminhão com cesto aéreo enquadra-se nessa definição, pois atende ao manejo da arborização urbana, sendo indispensável para garantir a segurança pública e a preservação ambiental.
O art. 10, inciso II da mesma lei autoriza a celebração de contratos administrativos para serviços, incluindo aqueles que envolvam a locação de equipamentos. O art. 18 reforça a importância do planejamento das contratações, abrangendo a fundamentação técnica e econômica, assegurando a eficiência e o interesse público. 
A contratação também está embasada nos princípios administrativos. O princípio da eficiência e o princípio da continuidade do serviço público, previstos no caput do art. 37 da Constituição Federal, determinam que a Administração Pública deve garantir a prestação regular e eficaz de serviços essenciais, como o manejo da arborização urbana. O princípio da economicidade sustenta que a locação de equipamentos, incluindo motorista e manutenção, apresenta-se como uma alternativa mais vantajosa economicamente em relação à aquisição direta de veículos e à gestão interna desses serviços.
Legislação complementar e normas técnicas também fundamentam a contratação. As NR 12 e NR 35, Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, estabelecem requisitos de segurança para trabalhos em altura e para o uso de máquinas e equipamentos, como cestos aéreos, evidenciando a obrigatoriedade de contratação de serviços que garantam a conformidade com essas normas. Por fim, a Resolução CONAMA nº 002/1994 exige que o manejo e a conservação da arborização urbana sejam realizados de forma a prevenir riscos ambientais e à saúde pública, justificando a necessidade de equipamentos especializados para a execução dessas atividades.
Dessa forma, a contratação atende aos dispositivos legais e princípios que regem a Administração Pública, assegurando eficiência, segurança e economicidade na prestação dos serviços.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO)  
3.1.   Item constante no ETP: 
(x) Sim.
4. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - Art. 6º, XXIII, “d” da Lei nº 14.133/2021
4.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP?
(x) Não.
4.2. Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 147/2014):
(x) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 (sem cota para ME/EPP).
4.3. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)?
(x) Não será exigida vistoria.
4.4. Será admitida a participação de consórcios?
(x) Não.
Justificativa quando marcar não: 
A não admissão de consórcios na contratação justifica-se pela necessidade de simplificar o processo e garantir maior agilidade e eficiência na execução do contrato. A participação de consórcios pode gerar complexidade na gestão e divisão de responsabilidades, aumentando os riscos de descumprimento ou atrasos. Optar por uma única empresa responsável facilita o controle, a fiscalização e o cumprimento do contrato, atendendo ao princípio da eficiência e ao interesse público conforme permitido pela Lei nº 14.133/2021.
	4.5. Será admitida a participação de cooperativas?
4.5.1. Será admitida a participação de cooperativa de trabalho na licitação, quando esta caracterizada, evidenciar as seguintes condições:
· a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;
· a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
· qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
· o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.
4.5.2. Não será admitida participação de cooperativas de trabalho:
· fornecedoras de mão de obra, ou que realizam intermediação de mão de obra subordinada, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados; ou
· cujos atos constitutivos não definam com precisão a natureza dos serviços que se propõem a prestar.
4.6. Será admitida a subcontratação?
(x) Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto.
4.7. Do agrupamento de itens em lotes
A aquisição/contratação se dará em lotes?
(x) Não.
4.8 Sustentabilidade
A sustentabilidade dos serviços prestados é garantida por meio da adoção de práticas que respeitam os princípios ambientais, sociais e econômicos, buscando sempre a minimização de impactos negativos no meio ambiente, a promoção do bem-estar da comunidade e a viabilidade econômica a longo prazo. No contexto da contratação de serviços, como a locação de caminhão com cesto aéreo, a sustentabilidade envolve não apenas o uso de equipamentos que atendem às normas de segurança e eficiência, mas também a escolha de fornecedores que implementem boas práticas ambientais e que operem de forma ética e socialmente responsável.
A manutenção dos serviços prestados deve ser planejada de maneira a garantir a continuidade sem comprometer os recursos naturais ou causar danos ambientais, além de respeitar as normativas que regulam a segurança no trabalho e a preservação de áreas urbanas. Ao escolher fornecedores que alinham suas operações com os princípios de sustentabilidade, a Administração Pública assegura a viabilidade do serviço a longo prazo, contribuindo para a conservação do meio ambiente, a geração de empregos e o atendimento às necessidades da sociedade de forma equilibrada e responsável.
4.9 Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para análise na fase de julgamento da proposta final de preços)?
(x) Não.
4.10.	Será exigida prova de conceito?
(x) Não.
4.11. 	Garantia de execução do contrato
Será exigida garantia?
(x) Não.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 Instrumento Contratual
(x) Somente por assinatura de contrato. 
5.2 Vigência (Contrato)
(x) O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.3 Vigência (Ata de Registro de Preços)
(x) Não se aplica.
5.4 Reajuste de Preços (Contrato)
(x) Em caso de prorrogação do prazo de vigência do Contrato, e desde que observado o interregno mínimo de um ano, a Contratada fará jus ao reajuste do acréscimo do valor contratual, utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), instituído pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), contados da data do orçamento, em 12/06/2026, na forma do que dispõe o § 7º do art. 25 da Lei nº 14.133/2021 e os artigos 2º e 3º da Lei nº 10.192, de 14.02.2001.
5.5 Forma de execução e formalização dos serviços
· A contratação almejada será efetuada, de acordo com as disposições deste Termo de Referência.
· A Contratada deverá, mediante emprego das melhores técnicas, executar os serviços utilizando-se de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual.
· A prestação do serviço deverá atender a legislação municipal vigente, bem como as normas técnicas inerentes ao objeto. 
· A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo informado no subitem 7.1, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração. 
5.5.1 Local de prestação dos serviços
Os serviços serão prestados em ruas, parques e jardins do Município de Três Rios, em locais previamente estipulados pelo responsável da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade. Esses locais serão definidos conforme a necessidade de manutenção da arborização urbana, com foco em garantir a segurança pública e a preservação ambiental. A escolha desses espaços será feita de maneira estratégica, levando em consideração áreas de maior demanda e que exigem cuidados específicos, de forma a atender de maneira eficiente e sustentável as necessidades da cidade.
5.5.2 Prazo de execução dos serviços
5.5.2.1 O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses consecutivos e começará a contar a partir da data indicada no Termo de Autorização de Início dos Serviços, a ser emitido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade.
5.5.2.2 O prazo de início poderá ser prorrogado mantidas as demais condições da contratação e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorram motivos devidamente evidenciados e sujeitos à análise prévia do setor requisitante.
5.5.2.3 Eventual pedido de prorrogação deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade, localizada à Avenida Vereador Mario de Castro Reis, S/N – Nova Niterói Telefone: (24) 22552323, e-mail: meioambiente.admin@tresrios.rj.gov.br.
5.5.3  Jornada de execução dos serviços
5.5.3.1 Os serviços serão prestados de segunda a sexta-feira, em horário comercial, compreendendo carga horária diária de 08 (oito) horas, podendo ser ajustada conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade.
5.5.3.2  A contratação contempla a disponibilização de motorista/operador por parte da empresa contratada, sendo todos os custos referentes à mão de obra, encargos trabalhistas, previdenciários, alimentação, transporte e demais despesas correlatas de inteira responsabilidade da Contratada.
5.5.3.3  A Contratada deverá disponibilizar atendimento emergencial fora do horário habitual de execução dos serviços, inclusive aos finais de semana, feriados e pontos facultativos, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade, especialmente em situações que envolvam risco à população, queda de árvores, obstrução de vias públicas ou demais ocorrências emergenciais relacionadas à arborização urbana.
5.5.4. Quilometragem estimada
5.5.4.1. A estimativa média de deslocamento do veículo será de aproximadamente 1.300 km mensais, podendo variar conforme as demandas operacionais da Secretaria.
5.5.4.2. A contratação deverá ocorrer em regime de quilometragem livre, estando incluídos no valor contratado todos os custos referentes ao combustível, deslocamentos, manutenção e operação do veículo.
5.6 Garantia do serviço
(x) Não será exigida garantia do serviço.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO - art. 6º, XXIII, “f”, da Lei nº 14.133/2021
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.1 Gestão e Fiscalização do Contrato
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestores(es) e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos do Decreto Municipal nº 7.050/2023. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Gestor:
	Nome: Linderson S. Zanardi

	Cargo: Secretário de Meio Ambiente e Sustentabilidade

	Matrícula: 124.4174

	E-mail: meioambiente.admin@tresrios.rj.gov.br


Fiscal:
	Nome: Matheus da Silva

	Cargo: Assessor de Meio Ambiente e Sustentabilidade

	Matrícula: 124.3986

	E-mail: meioambiente.admin@tresrios.rj.gov.br


6.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
   6.2.1 São obrigações do CONTRATANTE:
a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de prepostos ou representantes da empresa contratada às dependências do Município, no trato de questões relacionadas à execução do objeto. 
b) Prestar informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto, que venham a ser solicitados por representante legal ou preposto da Contratada. 
c) Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, de forma a verificar a sua perfeita execução. 
d) Manter, através da Fiscalização, registros e documentos de controle relacionados com a execução do objeto. 
e) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes deste termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos. 
f) Expedir documento de inspeção dos serviços prestados emitido pela Fiscalização, que servirá como instrumento de avaliação e atestado 
do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos. 
g) A Fiscalização manterá Pasta de Ocorrência onde serão juntados todos os documentos relacionados com os serviços de execução do objeto.
h) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
i) Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for considerada necessária.
j) Aplicar as penalidades por descumprimento de obrigações pactuadas neste Termo de Referência.
k) Verificar, durante a vigência do contrato, a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 
l) Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos que porventura venham a ser firmados. 
m) Efetuar o pagamento da Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste Termo de Referência.
n) O Município não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
o) Fazer a adesivagem do veículo conforme os padrões Municipais. 
6.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.3.1 São obrigações da CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a vigência da contratação, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para os serviços ora contratados. 
b) Executar os serviços contratados conforme especificações deste termo e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, bem como providenciar todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade para execução do objeto. 
c) Credenciar, junto ao Município, preposto para representá-lo e atender às solicitações efetuadas pelo Gestor da contratação. 
d) Executar os serviços objeto do presente termo rigorosamente no prazo pactuado e nos locais previstos, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas neste termo. 
e) Ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como por todos os gastos e encargos inerentes à mão de obra necessária à perfeita execução do objeto contratual, entendendo-se como ônus tributários os pagamentos de impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições parafiscais, empréstimos compulsórios, tarifas, emolumentos e licenças concedidas pelo poder público. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do Município, a seus servidores ou ao público em geral, em decorrência dos serviços executados em desacordo com as especificações deste Termo de Referência, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados da comprovação de sua responsabilidade, sob pena das medidas judiciais cabíveis. 
g) Contratar por sua conta todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste termo. 
h) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Fiscalização do Contratante. 
i) Garantir acesso, a qualquer tempo, da Fiscalização ao serviço em contratação. 
j) Cientificar, imediatamente, à Fiscalização qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verificar no serviço.
k) Substituir o objeto as suas expensas, no todo ou em parte, quando executado com defeitos ou incorreções, bem como quando em desacordo com este termo. 
l) Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela Fiscalização. 
m) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do Contrato ou Instrumento Equivalente.
n) Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto nos limites fixados no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 
o) Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto a ser fornecido 
p) Garantir que o caminhão com cesto aéreo esteja em perfeitas condições de funcionamento e atenda a todas as especificações técnicas e de segurança exigidas.
q) Realizar a manutenção preventiva e corretiva do caminhão e do cesto aéreo durante o período de locação, assegurando o bom funcionamento dos equipamentos.
r) Disponibilizar motorista habilitado e operador capacitado para a condução do caminhão e a operação do cesto aéreo, com experiência necessária para garantir a segurança e eficiência dos serviços.
s) Providenciar seguro completo para o veículo, o cesto aéreo e a equipe envolvida, garantindo que todos os riscos sejam cobertos conforme as exigências legais.
t) Responsabilizar-se pelo fornecimento de combustível necessário para o funcionamento do caminhão durante a execução dos serviços.
u) Seguir as orientações da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade quanto aos locais, horários e cronograma de execução dos serviços.
v) Informar imediatamente à Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade sobre qualquer necessidade de ajuste técnico ou operacional durante a execução dos serviços.
w) Cumprir com todas as obrigações fiscais, tributárias e legais relacionadas à execução do contrato.
x) Cabe à contratada deverá se responsabilizar por quaisquer e eventuais A contratada será integralmente responsável pelas infrações de trânsito, multas, penalidades, danos e demais ocorrências relacionadas à utilização do veículo durante toda a vigência contratual, inclusive aquelas decorrentes da atuação de seus motoristas, operadores, prepostos ou funcionários, não cabendo qualquer ônus ao Município.
y) Se responsabilizará por atendimentos emergenciais realizados fora do horário previamente estabelecido.
z) O objeto deve possuir quilometragem livre e ficar à disposição do Contratante 24 (vinte e quatro) horas por dia, incluindo finais de semana, pontos facultativos e feriados.
aa) A Contratada deverá providenciar imediatamente a manutenção corretiva do veículo e/ou equipamento sempre que identificado defeito, falha mecânica ou operacional que comprometa a execução dos serviços, devendo, quando necessário, realizar a substituição do veículo por outro de características equivalentes ou superiores, sem qualquer custo adicional para a Administração, inclusive em casos de sinistro, pane ou indisponibilidade operacional.
7. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1.  Prazos
· Prazo de recebimento provisório do objeto: 15 dias.
· Prazo para reparar, corrigir os serviços: 15 dias.
· Prazo de recebimento definitivo do objeto: 30 dias.
· Prazo de Liquidação: 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, conforme Decreto Municipal nº 7182 de 31/01/2024.
· Prazo de pagamento: 20 (vinte dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa, conforme Decreto Municipal nº 7182 de 31/01/2024.
7.1.1. Na emissão das notas fiscais para pagamento, as empresas deverão observar as regras de retenção do Imposto de Renda dispostas na Instrução Normativa nº RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, sob pena de não aceitação por parte do Contratante.
7.1.2. No caso da Contratada ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do art. 4º, ou como pessoa jurídica amparada por medida judicial constante do art. 36, ambos da Instrução Normativa nº RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida Instrução Normativa, SOB PENA DE RETENÇÃO DE TRIBUTOS NA FONTE.
7.2.  Recebimento
· Os serviços serão recebidos provisoriamente pelos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência. 
· O recebimento do objeto será realizado de forma provisória pela fiscalização, no prazo informado no tópico acima, nos termos do art. 140, inciso I, alínea a, da Lei Federal nº 14.133/21. 
· Após o recebimento provisório, a fiscalização avaliará as características do objeto, identificando eventuais problemas. 
· Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o objeto foi executado em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a fiscalização notificará por escrito à Contratada, interrompendo-se os prazos de recebimento e pagamento até que sanada a irregularidade. 
· Estando em conformidade, será efetuado o recebimento definitivo. 
· O recebimento definitivo do objeto será efetuado pela fiscalização, nos termos do art.140, inciso I, alínea b, da Lei Federal nº 14.133/2021, no prazo informado no tópico acima, depois de verificada a conformidade das quantidades e especificações com aquelas contratadas e consignadas no Termo de Referência. 
· O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR - art. 6º, XXIII, “h”, da Lei nº 14.133/2021:
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na forma de:
(x)  PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.
8.1. Qualificação econômico-financeira
(x) Não será exigida.
8.2. Qualificação técnica (Art. 67 da Lei 14.133/2021)
(x) Comprovação da capacidade técnica-operacional por meio da apresentação, de no mínimo, 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter o licitante cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao especificado neste Termo de Referência, com clara menção da execução bem sucedida, quanto ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade da mesma.
O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do Contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitida por empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da empresa participante, no caso desta também pertencer ao grupo econômico.
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante.
A documentação apresentada deverá conter informações que permitam contatar a empresa atestante para fins de aferição.
Justificativa para a exigência de qualificação técnica:
A exigência de qualificação técnica é fundamental para garantir que a Contratada possua a experiência, a capacitação e os conhecimentos necessários para a execução adequada dos serviços contratados, assegurando o cumprimento das especificações técnicas, de segurança e operacionais previstas. No caso de locação de caminhão com cesto aéreo, a qualificação técnica é necessária para garantir que os profissionais envolvidos, como o motorista e o operador, possuam as habilidades e as certificações exigidas para operar de forma segura e eficiente o equipamento, especialmente em atividades que envolvem trabalhos em altura e riscos associados. Além disso, a qualificação técnica assegura que a empresa contratada tenha a expertise necessária para realizar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, evitando falhas que possam comprometer a execução dos serviços e a segurança dos trabalhadores. Ao exigir essa qualificação, a Administração Pública visa garantir que o serviço seja prestado de forma eficiente, segura e dentro dos padrões exigidos pela legislação vigente, minimizando riscos e assegurando a qualidade dos serviços prestados à comunidade.
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1.  O custo estimado total da contratação constará anexo: 
(x) Sim.
9.2.  A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato?
(x) Não.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - art. 6º, XXIII, “j”, da Lei nº 14.133/2021 
10.1. As despesas correrão a conta da dotação:
	Órgão/Unidade Orçamentária
	Programa de Trabalho
	Elemento de Despesa
	Fonte de Recursos
	Ficha de Despesa

	02.01.13
	15.452.2007.2072
	3.3.90.39.00
	174
	1149


11. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
– LEI N. 13.709/2018 (LGPD)
Todos os órgãos integrantes da Administração Direta deverão seguir expressamente o modelo padrão definido pelo Decreto Municipal nº 6966 de 02 de janeiro 2023, especialmente no que se refere à cláusula obrigatória a ser inserida em todos os instrumentos de ajuste pactuados, na forma estabelecida.
11.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018).
Parágrafo Primeiro. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts 7º, 11 e/ou 14 da Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.
Parágrafo Segundo. O tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD – Autoridade Nacional de Proteção de Dados.
11.2. A CONTRATADA (ou Contratado/Fornecedor/Conveniado/Parceiro) obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.
Parágrafo Primeiro. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto do instrumento contratual.
Parágrafo Segundo. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento prévio, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS (ou CONTRATANTE), responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados no contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades.
Parágrafo Terceiro. Os dados obtidos em razão do contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros.
11.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previsto, inadequado ou ilícito, tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS está exposto.
Parágrafo Único. A critério do MUNICIPÍO DE TRÊS RIOS, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto do contrato, no tocante a dados pessoais.
11.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.
Parágrafo Primeiro. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias pelo MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.
Parágrafo Segundo. A CONTRATADA deverá apresentar ao MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS, sempre que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.
11.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, e os disponibilizando em caráter permanente para exibição ao MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS, mediante solicitação.
Parágrafo Único. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos que tem acesso e que são de titularidade do MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS, em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do Contrato. 
11.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto do instrumento contratual. 
Parágrafo Único. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual.
11.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades do contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.
11.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções.
Parágrafo Único. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.
11.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS e, no prazo 180 (cento e oitenta) dias, sob instruções e na medida do determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e/ou sensíveis e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico) ficando obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias físicas e digitais que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados, salvo quando a CONTRATADA tenha, por obrigação legalmente anuída do MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS, que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD).
Parágrafo Único. A CONTRATADA não será permitida manter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto do instrumento contratual, após o encerramento do mesmo.
11.10. A CONTRATADA que descumprir nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) suas alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no instrumento contratual ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS para as finalidades pretendidas no contrato.
11.11. A CONTRATADA fica obrigada a manter preposto para comunicação com a PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS RIOS para os assuntos pertinentes à Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) suas alterações e regulamentações posteriores. 
11.12. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pelo MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS.
Parágrafo Único. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD).
11.13. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações aqui descritas, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a CONTRATADA e o MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS, bem como, entre a CONTRATADA e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. 
11.14. O não cumprimento de quaisquer das obrigações aqui descritas sujeitará a CONTRATADA a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais.
12. SANÇÕES
12.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo legal, com garantias de contraditório e de ampla defesa.
Parágrafo Primeiro. A competência para determinar a instauração do processo administrativo, julgar e aplicar as sanções é da autoridade máxima ou pessoa por quem ele delegar, do órgão ou entidade.
Parágrafo Segundo. A aplicação das sanções previstas em Lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.2. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:
I. descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;
II. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;
Parágrafo único. Para os fins do subitem 12.2, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não causem prejuízos à Administração.
12.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que:
I. dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista no inciso II do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II. dar causa à inexecução total do contrato;
III. deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
IV. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V. não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VI. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.
Parágrafo Primeiro. Considera-se inexecução total do contrato:
a. recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;
b. recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.
Parágrafo Segundo. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do encargo contratual:
a. será notificado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois) dias úteis, para o descumprimento do contrato;
b. a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada pela contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão do gestor do contrato e autoridade máxima.
c. rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do órgão ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de responsabilidade.
d. preliminarmente à instauração do processo de que trata a alínea “c” deste parágrafo poderá ser concedido prazo máximo de 10 (dez) dias para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto.
Parágrafo Terceiro. A sanção prevista no subitem 12.3 impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Três Rios, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Parágrafo Quarto. A sanção de que trata o subitem 12.3 quando aplicada pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública no desempenho da função administrativa impedirá o sancionado em licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta da cidade de Três Rios.
12.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
I. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
II. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
V. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Parágrafo Primeiro. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento, quando couber, à órgãos superiores, para atuação no âmbito das respectivas competências.
Parágrafo Segundo. A sanção prevista no subitem 12.4, aplicada por qualquer ente da 
Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Três Rios, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
12.5. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.
Parágrafo Primeiro. Não se aplica a regra prevista no subitem 12.5 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
Parágrafo Segundo. O disposto no subitem 12.5 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa cumulativamente à sanção mais grave.
12.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
12.6.1. Para as infrações previstas nos incisos I ao VI do subitem 12.3, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado da licitação ou do valor proposto ou do(s) item(ns) prejudicado(s) pela conduta do licitante. 
12.6.2. Para as infrações previstas nos incisos I ao V do subitem 12.4, a multa será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado da licitação ou do valor proposto ou do(s) item(ns) prejudicado(s) pela conduta do licitante. 
Parágrafo Primeiro. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Parágrafo Segundo. A multa de que trata o subitem 12.6 poderá, na forma do edital ou contrato, ser descontada de pagamento eventualmente devido pelo Contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública Municipal.
Parágrafo Terceiro. O atraso injustificado sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.
I. A aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório e da ampla defesa.
II. A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Três Rios, 13 de julho de 2026.
	Elaborado por:
__________________________________
 Rachel Aparecida Mauro Ferreira
Gestora Pública Mat: 111.2861
	Aprovado por:
_____________________________________ Linderson S. Zanardi
Secretário de Meio Ambiente e Sustentabilidade
            Matrícula: 124.4174



Página 10 de 
Página 10 de 
Administração 2025/2028
1 
image1.jpg
MEIO AMIBIENTE £ A4 TRES RIOS

SUSTENTABILIDADE &vs,::? PREFEITURA





image2.png
TRES RIOS

PREFFITURA——m





